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CÂMARA MUNICIPAL DE SILVIANÓPOLIS

ESTADO DE MINAS GERAIS
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                            PROPOSTA APROVADA

PROJETO DE LEI MUNICIPAL N° 001/2022 DE 07 DE FEVEREIRO DE 2022, DE INICIATIVA DA MESA DIRETORA DA CÂMARA MUNICIPAL
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AUTORIZA A REVISÃO GERAL ANUAL DOS SUBSÍDIOS DOS AGENTES POLÍTICOS – VEREADORES DO PODER LEGISLATIVO DO MUNICÍPIO DE SILVIANÓPOLIS (MG) NO EXERCÍCIO DE 2022, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS
A Câmara Municipal de Silvianópolis (MG), aprova e o Chefe do Poder Executivo Sanciona e Promulga a seguinte Lei;
Art. 1º – Fica autorizada a revisão geral anual dos subsídios dos Agentes Políticos do Poder Legislativo de Silvianópolis (MG) em 10,16% (dez vírgula dezesseis por cento) – INPC/IBGE, para o Exercício de 2022, sendo:
§ 1º – Ao Presidente da Mesa da Câmara e aos Edis do Legislativo, Vereadoras e Vereadores;

§ 2º – O percentual apresentado é o acumulado dos últimos 12 (doze) meses, a partir de 1º de janeiro a 31 de dezembro de 2021 através do Índice Nacional de Preços ao Consumidor (INPC) divulgado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), conforme o demonstrativo Anexo Único que fica fazendo parte integrante desta Lei.

Art. 2º – Esta Lei entra em vigência na data de sua publicação, retroagindo-se os seus efeitos a 1º de janeiro de 2022.

ANEXO ÚNICO

(Ao Projeto de Lei Nº 001/2022 - da Mesa Diretora da Câmara Municipal)
INPC / IBGE

	 
	 
	VARIAÇÃO

	ANO
	MÊS
	(%)

	
	 
	NO
	NO
	12

	 
	 
	MÊS
	ANO
	MESES

	
	 
	 
	 
	 

	2022

	JAN
	0,27
	0,27
	5,53

	
	FEV
	0,82
	1,09
	6,22

	
	MAR
	0,86
	1,96
	6,94

	
	ABR
	0,38
	2,35
	7,59

	
	MAI
	0,96
	3,33
	8,90

	
	JUN
	0,60
	3,95
	9,22

	
	JUL
	1,02
	5,01
	9,85

	
	AGO
	0,88
	5,94
	10,42

	
	SET
	1,20
	7,21
	10,78

	
	OUT
	1,16
	8,45
	11,08

	
	NOV
	0,84
	9,36
	10,96

	
	DEZ
	0,73
	10,16
	10,16


Fonte: IBGE, Diretoria de Pesquisas, Coordenação de Índices de Preços, 

       Sistema Nacional de Índices de Preços ao Consumidor.
JUSTIFICAÇÃO
Senhoras Vereadoras e Senhores Vereadores


Os Vereadores que a esta subscrevem, integrantes da Mesa Diretora, vêm na forma regimental apresentar o incluso Projeto de Lei que “Autoriza a recomposição dos subsídios dos Agentes Políticos – Vereadores – do Município de Silvianópolis (MG), e dá outras providências”.

O dispositivo constitucional que rege a revisão geral anual é o art. 37, X c/c o Art. 39, § 4º da Constituição Federal.

“Art. 37, X - a remuneração dos servidores públicos e o subsídio de 
que trata o § 4º do art. 39 somente poderão ser fixados ou alterados 
por lei específica, observada a iniciativa privativa em cada caso, 
assegurada revisão geral anual, sempre na mesma data e sem distinção 
de índices;

Art. 39- (...)

§ 4° - O membro de Poder, o detentor de mandato eletivo, os Ministros de Estado e os Secretários Estaduais e Municipais serão remunerados exclusivamente por subsídio fixado em parcela única, vedado o acréscimo de qualquer gratificação, adicional, abono, prêmio, verba de representação ou outra espécie remuneratória, obedecido, em qualquer caso, o disposto no art. 37, X e XI.”


A revisão geral anual prevista na Constituição Federal possui natureza obrigatória, devendo ser concedida aos agentes públicos a título de atualização de subsídio ou vencimento, a fim de impedir corrosão inflacionária. Trata-se de verdadeiro direito subjetivo do  agente político, a ser anualmente respeitado sob pena de fraude à constituição e imoralidade, não pode deixar este legislativo municipal de assegurar a revisão. E, pela revisão ser assegurada na Constituição Federal, esta se sobrepõe inclusive às determinações da Lei de Responsabilidade Fiscal que assim se expressa em seu art. 22, I: 


“Art. 22 A verificação do cumprimento dos limites estabelecidos nos 
art. 19 e 20 será realizada ao final de cada quadrimestre. 


Parágrafo único: Se a despesa total com pessoal exceder a 95% 
(noventa e cinco por cento) do limite, são vedados ao Poder ou 
órgão referido no art. 20 que houver incorrido no excesso: 


1 - concessão de vantagem, aumento, reajuste ou adequação de 
remuneração a qualquer título, salvo os derivados de sentença judicial 
ou de determinação legal ou contratual, ressalvada a revisão prevista 
no inciso X do art. 37 da Constituição; 

Além do exposto acima, temos a Súmula do TCEMG nº 73 que diz:
 "No curso da legislatura, não está vedada a recomposição dos ganhos. em espécie, devida aos agentes políticos - Prefeito, Vice-Prefeito, Vereadores e Secretários Municipais - tendo em vista a perda do valor aquisitivo da moeda. Nesta hipótese, a fixação do novo subsídio deverá observar o índice oficial de recomposição do valor da moeda e, quando de sua aplicação, a Câmara deverá verificar, ao votar a lei, os limites impostos na Constituição Federal e legislação infraconstitucional." 


Portanto em vista que a norma em questão é cogente e suficientemente clara, de modo que qualquer ato que importe omissão, prorrogação ou alteração nesses moldes necessariamente contraria dispositivo constitucional; contamos com a aprovação dos Edis desta Casa. 

Sala das Reuniões, 07 de fevereiro de 2022
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    João Guilherme Carvalho da Silva                    Francisco de Assis Mendes
                Secretário da Mesa

                 Presidente da Câmara
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Osmar Benedito dos Reis
Vice-Presidente
Câmara Municipal de Silvianópolis


Projeto de Lei aprovado na 4ª Reunião Ordinária – Deliberativa, por 08 (oito) votos favoráveis e nenhum voto contrário.
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